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RESUMO 

 

O presente trabalho analisa a inovação realizada pelo Código de Processo Civil 

brasileiro de 2015 em relação à coisa julgada. Cuida especificamente dos limites 

objetivos da coisa julgada, buscando analisar as questões relativas ao art. 503, §§ 1º e 

2º, do novo diploma processual cível. Ao longo do trabalho são analisados os conceitos 

de cognição judicial, questão, questão prejudicial, decisão, coisa julgada, dentre outros. 

Após a definição de algumas noções fundamentais, analisamos os posicionamentos 

doutrinários já existentes sobre a matéria, buscando interpretar o art. 503, §§ 1º e 2º, do 

Novo Código de Processo Civil. 

 

PALAVRAS-CHAVE:  

COISA JULGADA. QUESTÃO PREJUDICIAL. ISSUE PRECLUSION. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL BRASILEIRO DE 2015. 
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ABSTRACT 

 

This scientific work analyzes the innovation carried out by the New Code Civil 

Procedure in relation to res judicata. Always focused the objective limits of res judicata, 

trying to analyze issues related to article 503, §§ 1º and 2º of the new civil procedural 

law. Throughout the paper analyzes the concepts of judicial cognition, issue, prelimary 

issue, decision, res judicata, among others, are analyzed. After defining some basic 

concepts, we analyze the doctrinal positions existing in this field, seeking to interpret 

the article 503, §§ 1º and 2º of the new Civil Procedure Code. 

 

 

KEY WORDS 

RES IUDICATA. PRELIMINARY ISSUE. ISSUE PRECLUSION. BRAZILIAN 

CODE OF CIVIL PROCEDURE 2015. 
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